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ABSCTRACT: 
Although being present for a long time in trading and exchanges, nowadays 
there is a growing interest in the cult of the trademarks controlled by companies 
and what they represent in competitive terms. Considering the irreversible trend 
in the availability of information not based in the historic cost, which is an 
answer to the unquestionable demand for information on the economic values 
necessary for the business by the present users, it is tried to determine from the 
accounting point of view the reason to and the way of picturing the economic 
value of the trademarks in the accounting statements. 
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1 - INTRODUÇÃO 

Um produto ou programa perde sua vantagem competitiva logo que os 
competidores são capazes de replicar ou copiar suas capacidades. Quase tudo 
pode ser replicado ou copiado; entretanto, talvez o mais difícil, para muitas 
categorias de negócios, seja criar uma marca tão boa quanto a de um 
concorrente. Para muitas firmas que controlam uma marca respeitada, é ela que 
representa a chave para uma vantagem competitiva sustentável. 

Algumas marcas são muito antigas e espera-se que se tornem ainda mais 
antigas, mais até que as empresas que hoje as controlam, mais que os executivos 
que as gerenciam, mais até que os consumidores que as consomem. Embora 
intangíveis, são geralmente mais duráveis que os ativos tangíveis a elas 
associados, cujos valores, em alguns casos, dependem criticamente das vendas 
geradas e sustentadas pela marca. 

Nesse ambiente, inúmeros são os que questionam as reais capacidades 
da ciência contábil. LEV e ZAROVIN (1999:2), por exemplo, afirmam que 
“…this deterioration in usefulness (of reported earnings, cash flows and book 
values) in the face of both increasing investor demand for relevant information 
and persistent regulator efforts to improve the quality and timeliness of financial 
information, is due to change”. 

Neste cenário de dúvidas sobre as reais capacidades de a ciência 
contábil representar fielmente os negócios, inserem-se constantemente os 
intangíveis, tendo em vista, de um lado, o crescente aumento da materialidade de 
seus valores na composição do patrimônio das entidades e, de outro, os 
problemas conceituais e práticos relacionados ao seu tratamento contábil. 

Sobre este aspecto, LEV e ZAROVIN (1999:2) destacam que “the 
accounting for intangibles is where the present system fails most seriously in 
reflecting enterprise value and performance”. Isto pode ser particularmente 
verdade com relação às marcas: em que pese sua crescente importância no 
mundo dos negócios, a presença da marca nas demonstrações contábeis 
tradicionais pode vir a representar uma caricatura grosseira deste fator de 
produção, bem como de sua relevância em influenciar o comportamento do 
consumidor e o desempenho empresarial, e fornecer informações insatisfatórias 
sobre um recurso econômico fundamental. 

Como LEVITT (citado por UPTON, 2001:19) coloca “... more and 
more people are questioning whether the true value – and the drivers of that 
value – is being reflected in a timely manner in publicy available disclosure”. 
Assim sendo, ainda que se considere, de um lado, incontestável quanto uma 
marca é importante para determinadas entidades e, de outro, que a informação 
contábil deve prover o usuário de melhores condições para avaliar e analisar os 
recursos econômicos da empresa, ajudando-o a confirmar ou corrigir suas 
expectativas prévias, é importante o conhecimento da contribuição individual 
desse ativo no desempenho da entidade. 

Contudo, em um mundo livre e de crenças heterogêneas, os caminhos 
apropriados para a aplicação da contabilidade não são auto-evidentes, mas sim 
galgados em função dos objetivos almejados e o contexto de aplicação da 
informação – isto também pode ser verdade com relação às marcas. Em 
particular, adotando as palavras de UPTON (2001: 105), “the important question 
is whether business or financial information should be expanded or improved to 

  



make it more useful”. Em particular, muito se questiona quanto à adoção de 
valores de entrada ou valores de saída para a marca e os correspondentes 
impactos nas demonstrações divulgadas pelas organizações. 

Por causa disso, em termos de um problema percebido, este artigo 
pretende discutir, de modo exploratório, se, em decorrência da adoção de valores 
de entrada ou valores de saída para a marca - os diferentes métodos de 
amortização de seu valor geram diferenças - presumivelmente não desprezíveis - 
na posição dada pelas demonstrações contábeis. 
 
2 - AS MARCAS E A ECONOMIA DA DIFERENCIAÇÃO 

Embora presentes há muito tempo nas negociações e nas trocas, 
observa-se, no cenário atual, o crescimento do interesse pelo “culto” às marcas 
controladas pelas empresas e o que estas representam em termos competitivos. 

Em termos práticos, os produtos nos quais a primazia na decisão de 
compra é do preço - geralmente conhecidos como “commodities” - só são 
encontrados em ampla e extensa variedade nos poucos mercados de concorrência 
perfeita e em muitos livros textos. Fora deles, o ponto de vista dos consumidores, 
ao fazerem suas escolhas de bens ou artigos entre os diversos produtores, 
raramente se dá em termos exclusivamente de concorrência preço ativa. 

Em verdade, a maior parte dos mercados apresenta padrões de 
concorrência imperfeita: há mais de um vendedor - às vezes poucos (oligopólio), 
às vezes muitos (concorrência monopolística) - mas não o suficiente para criar 
um mercado perfeitamente competitivo. Assim, o procedimento dos agentes 
econômicos, segundo HEELER E CHUNG (apud BAKER, 2000:67), têm sido 
“identifying subgroups that share common properties within the total market. 
The objective is to discern viable target markets that the company can profitably 
enter. Having targeted these market segments, the marketers seeks to establish 
competitive advantages by positioning (which in many instances means 
differentiating) the company’s products”. 

Essencialmente, ao reconhecer a existência de múltiplos segmentos e 
tentar posicionar suas ofertas o mais corretamente possível, a empresa busca 
criar o que HEELER E CHUNG (apud BAKER, 2000:67) denominam de “mini-
monopólios” – um cenário que envolve a (tentativa de) construção de uma curva 
de demanda menos elástica para os produtos diferenciados da entidade e 
barreiras à entrada de concorrentes. 

Contudo, para FOXALL (apud BAKER, 2000:88), “consumer behavior 
brings rewards and costs, almost simultaneously”. Os retornos são óbvios: os 
benefícios de comprar, possuir e usar “a bundle of attributes”. Além do 
(compromisso de) pagamento do preço, portanto, abandono de outras 
alternativas, os compradores também incorrem em custos de encontrar locais, 
produtos e marcas que consideram adequados, obter informações de fontes de 
mercado dominadas pelas empresas (fontes comerciais, tais como publicidade e 
força de vendas), bem como de fontes de mercado dominadas pelos próprios 
consumidores (fontes sociais, como amigos, parentes e vizinhos, bem como 
fontes neutras, como, por exemplo, associações de defesa do consumidor, órgãos 
de regulação e institutos de pesos e medidas). 

Neste pay-off, portanto, o preço de um produto acaba sendo aceito ou 
recusado com base nas percepções dos compradores sobre o valor dos produtos - 
o chamado valor percebido. Um problema evidente é o de que, devido à 

  



informação insuficiente ou inapropriada, os consumidores arriscam-se a sub ou 
superavaliar o valor de um produto. Assim sendo, os consumidores estariam 
dispostos a pagar mais para ter certeza da qualidade daquilo que estão 
comprando. 

Além do mais, deve-se destacar que os agentes são limitados em suas 
habilidades cognitivas. Portanto, o “homem econômico” não é um processador 
de informações perfeito e ilimitado, funcionando, em verdade, dentro de uma 
“racionalidade limitada”. 

Para WILLIAMSON (1996), o estabelecimento de um contrato reduz a 
incerteza dos agentes perante a informação assimétrica, imperfeita ou 
incompleta; isto pode ter importantes implicações para o marketing, 
especialmente em se tratando de marcas. Afinal, uma marca é freqüentemente 
usada pelos consumidores como um indicador ou garantia de qualidade, como 
um indicador de justeza social, como um estoque de informação que economiza o 
tempo de compras – um “contrato mental”, pelo qual os consumidores, dentro 
de uma racionalidade limitada, terão a disposição de pagar um prêmio. 

Segundo AAKER (1991:7), “a brand is a distinguishing name e/or 
symbol (such as a logo, trademark, or package design) intended to identify the 
goods or services of either one seller or a group of sellers, and to differentiate 
those goods or services from those of competitors”. Praticamente na mesma 
tônica, KOTLER (2000:426) entende uma marca como: “um nome, termo, 
símbolo, desenho – ou uma combinação desses elementos – que deve identificar 
os bens ou serviços de uma empresa ou grupo de empresas e diferenciá-los dos 
da concorrência”. 

Enfim, entende se a marca, essencialmente, como um contrato com a 
mente do cliente. Por meio de seu símbolo, som e significado, projeta a 
personalidade de um produto, serviço ou companhia e deve comunicar aos 
clientes a qualidade e a integridade do que ela representa. 
 
3 - RECONHECIMENTO DAS MARCAS NAS DEMONSTRAÇÕES 
CONTÁBEIS: O RELACIONAMENTO ENTRE “ESTOQUES” E 
“FLUXOS” 

STAUBUS (1985:59-60) coloca que “... the scope of accounting 
information is broad but clearly constrained. It includes quantified and 
unquantified information regarding entity wealth ... The focus is unquestionably 
on stocks and flows of entity wealth items ... The heart of accounting is the 
measurement of aspects of wealth”. 

Da leitura anterior, permeia o texto as noções de capital como o estoque 
de riqueza existente, em um dado instante do tempo e renda como um fluxo, no 
tempo, de benefícios auferidos pela riqueza. Contudo, para efeitos do presente 
artigo, parece complicado verificar “se” e “como” tais conceitos se encontram 
implementados e interligados na ciência contábil. 

Isto porque a complementariedade entre “estoques” e “fluxos” pode 
fazer passar despercebido o desacordo latente que suas aplicações provocam na 
teoria e prática contábil. Mais especificamente, a ênfase das demonstrações 
contábeis deve recair: a) no estoque de recursos (capital) controlado por uma 
determinada entidade em um momento do tempo – ou seja, no seu balanço 
patrimonial; ou b) no fluxo de benefícios (renda) auferidos pela utilização de tais 

  



recursos pela entidade em um determinado período de tempo – ou seja, na sua 
demonstração de resultados do exercício. 

Uma ampla interpretação do proposto na letra “a” leva, quase 
necessariamente, à adoção dos valores de saída e sugere a avaliação do capital 
em termos não convencionais. Nas palavras de HENDRIKSEN E VAN BREDA 
(1992:505), seria: “Measurement and accretion: ... to approach the output 
values and cash values as soon as ... verificable measurements can be obtained”. 

Por outro lado, a aplicação da letra “b” denota a adoção dos valores de 
entrada, sugerindo a avaliação do capital em termos convencionais e residuais e 
deslocando a ênfase das demonstrações contábeis para a apuração do resultado 
do exercício: “Income is defined as the difference between total revenues and the 
input value of all expenses associated with theses revenues or with the period”. 
Nas palavras de HENDRIKSEN E VAN BREDA (1992:505), “the emphasis 
may be placed on the valuation of the inputs as they expire”. 

Mesmo que inconcluso o debate sobre a importância da 
complementariedade entre “estoques” e “fluxos”, em que medida a visível 
dicotomia existente entre as ênfases apresentadas (no balanço patrimonial ou na 
demonstração de resultados) se aplica ao problema percebido? 

Explica-se: para UPTON (2001:69-70), existem “... important 
differences among internally generated intangible assets. Some intangible assets 
(like R&D and software) are created in much the same way as tangible assets. 
Management decides on a project, approves a plan, and expends resources in 
the hope that the result will provide future economic benefits do the entity. From 
a purely bookeping standpoint, measuring the cost of these intangibles doesn’t 
present any insurmountable problems. Other intangible assets (like ... brand 
names ...) often come from the day-to-day operation of a business”. 

Portanto, considerando, de um lado, o presumível interesse da 
contabilidade em representar a essência econômica do controle dos intangíveis 
em geral e, especificamente, das marcas, de maneira relevante e fiel, inclusive 
com relação à sua vida útil (presumivelmente ilimitada) e, de outro, a crescente 
importância dada à demonstração de resultados em detrimento do balanço 
patrimonial, no que concerne à uma marca, mesmo que evidentes os gastos 
relacionam-se à sua aquisição e obtenção, um enorme desafio se apresenta: em 
decorrência da adoção de valores de entrada ou valores de saída para a marca – 
como confrontar os gastos relacionados às marcas com receitas de um 
determinado período de tempo, se os diferentes métodos de amortização de seu 
valor gerarem diferenças - presumivelmente não desprezíveis - na posição dada 
pelas demonstrações contábeis? 

Parte-se do seguinte princípio: há dois mercados nos quais a entidade 
opera suas trocas: o mercado no qual a entidade ela geralmente compra os 
recursos (ou seus serviços) e o mercado no qual ela geralmente vende os recursos 
(ou seus serviços). Valores de entrada e valores de saída são as expressões 
usadas para esta distinção, também no caso de marcas. Quais as conseqüências 
disso? 
 
4 - MARCAS: EFEITOS DO RECONHECIMENTO DE VALORES DE 
ENTRADA 

Não parece razoável negar que as marcas têm valor. Entretanto, LOPES 
DE SÁ (1975:197) assevera que o valor da marca: “...só tem expressão técnica 

  



contábil quando resultante de ‘aquisição’ a terceiros, jamais quando ‘estimado’. 
... As próprias legislações de diversos países procuram evitar que se infle o 
capital através de elementos abstratos estimados, lastreados na ‘probabilidade’ 
de valor de ‘direitos’ sobre patentes, marcas, etc.”. 

Embora os padrões contábeis "geralmente aceitos” sejam baseados 
predominantemente nos custos históricos, esses – ainda que úteis e adequados 
em certos contextos - não parecem suficientes para atender à crescente demanda, 
por parte dos usuários atuais de informações, a respeito de valores econômicos 
para o empreendimento. De fato, autores envolvidos com marcas (STOBART, 
1989; BARWISE et al, 1989; AAKER, 1991; LEÃO, 2005) não advogam uma 
avaliação a valores de entrada para o reconhecimento dessas no balanço 
patrimonial. 

Contudo, tais valores de entrada existem e, devido à sua consistência 
com uma perspectiva prática corrente – de que o ativo deveria representar a 
agregação dos custos não ainda confrontados com as receitas – e com uma 
filosofia contábil válida - evidenciar a habilidade dos gestores de gerar resultados 
a partir de tais ativos - é necessário iniciar a discussão sobre métodos de 
mensuração discutindo sua lógica e seus possíveis efeitos na posição dada pelas 
demonstrações contábeis. 

No contexto da avaliação de marcas, dois métodos de mensuração 
baseados em valores de entrada se destacam: o método do custo histórico e o 
método de recriação (BARWISE et al., 1989:53-54 e AAKER, 1991:24). 

Segundo BARWISE et al. (1989:54), o método do custo histórico 
envolve agregar os custos de todos os gastos que foram dedicados à marca em 
um período estipulado. De pronto, este método assevera-se aplicável para marcas 
adquiridas e, mais especificamente, para aquelas que assim o foram isoladamente 
do restante do negócio (ainda que não se constatem referências de valores de 
oferta corrente de marcas, em um mercado regular). 

Já para o caso de marcas desenvolvidas internamente, depreende-se que 
isto envolveria os gastos com registro e manutenção da marca, inclusive 
honorários de advogados, despachantes e assemelhados, bem como marketing e 
desenvolvimento, design e programação visual, entre outros. 

Por outro lado, o chamado método de recriação envolve, segundo 
BARWISE et al. (1989:54) e AAKER (1991:24), a determinação dos custos 
requeridos para recriar o nível de lealdade à marca, consumo ou negócio de 
modo amplo, ou o reconhecimento do produto proporcionado pela marca. 
Segundo AAKER (1991:24), significa “...the cost of establishing a comparable 
name and business”. 

Esse método é consistente com o conceito de “custo de reprodução”, ou 
seja, o montante que seria pago agora para produzir um ativo idêntico ao usado 
no momento. Apesar de sua proposição teórica, não parece esclarecido como 
alguém pode criar uma reposição para uma marca famosa (digamos, “Brastemp” 
ou “Cachaça Havana”), embora pareça claro é que o custo deverá ser bem alto. 

HENDRIKSEN E VAN BREDA (1992:644) acrescentam que símbolos 
e nomes de comércio adquiridos, se reconhecidos, não deveriam ser amortizados 
– tendo em vista seu termo de existência, geralmente ilimitado. Suas opiniões 
são compartilhadas por IUDÍCIBUS (1994:180), entendendo que tal ativo só 
deveria ser amortizado “... quando de duração limitada, durante a vida 
conferida pelo direito, contrato ou permissão governamental”. 

  



 
5 - MARCAS: EFEITOS DO RECONHECIMENTO DE VALORES DE 
SAÍDA 

Para HENDRIKSEN e VAN BREDA (1992:498), valores de saída 
representam “the amount of cash, or the value of other consideration, received 
when asset or its service leaves the firm by an exchange or conversion”. 

Isto envolve a determinação e individualização do valor das marcas 
baseadas nas transações atuais de mercado, o que representa um progresso em 
relação ao atendimento da demanda por parte dos usuários atuais de informações 
a respeito de valores econômicos, ainda que seja afirmado pelos avaliadores de 
marca, nos âmbitos pragmáticos, que essas raramente são desenvolvidas com a 
intenção de serem vendidas. 

Na realidade, o uso dos valores de mercado para a avaliação de marcas é 
bem diferente e exige mais julgamentos que reavaliar terrenos ou edificações. 
Como coloca LEAO (2005), é a noção de valor de uso atribuído à uma marca a 
perspectiva relevante, o que implica ser o fair value, para o caso de marcas, 
hipotético. Afinal, não há, a priori, um mercado hábil em marcas: essas não são 
tipicamente compradas e vendidas e quando, entretanto, tais transações 
acontecem, os preços observados raramente representam valores do negócio 
existente (ou seja, do negócio atual em continuidade), mas tipicamente refletem 
instâncias nas quais as marcas são (ou parecem ser) muito mais valiosas aos seus 
novos donos. Os valores observados irão depender crucialmente da identidade e 
dos propósitos tencionados pelo comprador. 

Entretanto, também há que se considerar um mercado de “aluguel”, no 
qual o fabricante de um produto (ou prestador de um serviço) com marca em um 
território particular pode ser separado do proprietário da marca (exemplo: Nike, 
Coca-Cola). Enfim, o mercado em nomes de marca é muito restrito, com poucos 
nomes de marca mudando de mãos e apenas infreqüentemente – isso sem falar 
que o mercado para marcas existe apenas se a marca em questão têm algum grau 
de proteção legal. 

Entre as alternativas analisadas (STOBART, 1989; BARWISE, 1989; 
AAKER, 1991; LEAO, 2005), três principais métodos têm sido utilizados: o 
método do preço premium, o método do pagamento de royalties (ou substituto de 
royalties); e o método do lucro da marca (retorno alternativo dos ativos). 

O primeiro deles, preço premium, envolve avaliar, em termos 
incrementais, o lucro ou fluxo de caixa premium gerado por um produto de 
marca sobre um produto sem marca (AAKER, 1991:22-24). Este procedimento 
produz os lucros ou fluxo de caixa “base” por ano para a marca. Para avaliá-la, 
um fluxo de caixa descontado ou um multiplicador de lucros normalmente é 
aplicado, utilizando o lucro base anual como o ponto de partida. 

Já o segundo método, do pagamento de royalties, envolve determinar os 
royalties que o detentor da marca poderia obter licenciando a mesma 
(BARWISE et al, 1989:61). Este método de separação produz uma estimativa 
direta dos lucros ou fluxos de caixa anuais que são o ponto de partida para uma 
avaliação ao fluxo de caixa descontado ou aplicação de um multiplicador de 
lucros. 

Observe-se que, em ambos os casos, não há diferença se a marca foi 
adquirida, separadamente ou como parte de uma combinação de negócios, ou se 
foi desenvolvida internamente: a contribuição incremental da marca – prêmio ou 

  



royaltie que desfruta, volume adicional que movimenta, em seu uso atual - é o 
atributo válido, per si, que é trazido a valor presente. 

Já o último método, segundo BARWISE et al. (1989:62), AAKER 
(1991:26-27) e LEAO (2005), envolve isolar os lucros (ou, em princípio, os 
fluxos de caixa) de um dado produto de marca e então separar lucros de marca 
dos lucros genéricos do produto pela subtração da taxa de retorno de 
oportunidade (r) do capital empregado na produção do produto. O argumento 
aqui é de que algum lucro deveria ainda ser gerado se o capital empregado na 
produção do produto de marca fosse ao invés disto utilizado para produzir 
produtos sem marca. 

De acordo com STOBART (1989:27), este é o método utilizado pela 
empresa de avaliação de marcas Interbrand e, apesar de todas as suas 
particularidades, peculiaridades e limitações (a principal delas, assumir 
implicitamente que o único ativo intangível envolvido é a marca, ou seja, parece 
pretender eliminar a existência de goodwill) também se aproxima do conceito de 
valor realizável futuro descontado a valor presente. 
 Cabe observar que os três métodos descritos anteriormente são regras de 
reconhecimento alternativas de separar a contribuição incremental de uma 
determinada marca em seu uso atual, sem levar em conta seus usos contingentes 
(brand’s latent value). Para avaliar a marca em termos de saída, usando um valor 
base anual como ponto de partida, os diversos autores consultados sugerem tanto 
o conceito de fluxo de caixa descontado quanto o conceito de multiplicador de 
lucros. 

Concluindo, o reconhecimento de marcas avaliadas a valores de saída 
envolve a determinação de seu valor em seu uso atual baseado em transações de 
mercado. Isto, todavia, não significa haver um mercado hábil para o qual as 
avaliações possam simplesmente fazer referência a conhecimento de preços de 
venda passados para marcas. Em verdade, tal perspectiva deve ser entendida nos 
seguintes termos: as marcas não são avaliadas per si, mas sim em termos do 
atributo que dirige o seu valor atual – independentemente de ter sido adquirida 
ou gerada internamente. 
 
6 – “CAPITALIZATION” OU “IMPAIRMENT”: UNIFORMIDADE OU 
CONSISTÊNCIA NO TRATAMENTO DE MARCAS 
 Apesar das posições colocadas por autores consagrados, como 
HENDRIKSEN E VAN BREDA (1992:644), DÍCIBUS (1994:180) e LOPES 
DE SÁ (1975:197), acredita-se o contexto atual exige um tratamento bem mais 
aprofundado quanto às marcas. 

Ademais, vale asseverar que nenhum dos autores consultados sobre 
avaliação de marcas (STOBART, 1989; BARWISE, 1989; AAKER, 1991; 
LEAO, 2005) não são favoráveis aos métodos cuja avaliação de marca se dá a 
valor de entrada. 

Em se tratando de marcas não adquiridas, o relacionamento entre custo 
e valor é - na melhor das hipóteses – tênue. Implica certa confusão ao considerar 
os gastos com registro e manutenção, marketing e desenvolvimento atributos 
válidos para as estimativas de “prêmio” ou contribuição incremental da marca. 
Como LEVITT (citado por UPTON, 2001:19) coloca “... more and more people 
are questioning whether the true value – and the drivers of that value – is being 
reflected in a timely manner in publicy available disclosure”. 

  



Cabe, contudo, relativizar tal assertiva para o caso de marcas adquiridas. 
Afinal, um preço de aquisição que reflita, adequadamente, uma transação arm’s 
length entre partes que contem com razoável informação e liberdade de 
transacionar parece, sim, aplicável para aquelas entidades que controlam e 
utilizam, na continuidade de seus negócios, uma marca adquirida. Ou seja, a 
entidade que adquire uma marca (presumivelmente conhecida, estabelecida e 
com relevante participação em um dado mercado), apenas e tão somente a 
marca (sem comprar os demais ativos tangíveis), a contabiliza pelo referido 
preço. Mas, especificamente sobre marcas valiosas, naquilo que esta prática 
contábil mencionada trataria sem grandes “transtornos de consciência”, outro 
problema pode se apresentar: não se constatam referências de que tais transações 
(em que apenas e tão somente a marca é adquirida) efetivamente ocorrem com 
freqüência (LEAO, 2005). 

Então, a discussão pode correr para o contexto de business 
combinations. Assim, pela possibilidade de geração de futuros resultados 
econômicos positivos para a empresa, a marca, se adquirida como parte de uma 
combinação de negócios, deve passar pelo mesmo teste de reconhecimento dos 
ativos tangíveis – nem mais, nem menos. 

Implicitamente, o que se questiona é se há ou não um mercado hábil em 
marcas. A priori, não parece haver, o que pode provocar, no que concerne às 
marcas geradas internamente e transferidas por meio de uma combinação de 
empresas, diferenças (presumivelmente não desprezíveis) na posição dada pelo 
balanço patrimonial e pela demonstração de resultados do exercício. 

Por outro lado, quanto aos valores de saída, sua adoção provoca 
diferenças (presumivelmente não desprezíveis) na posição dada pelas 
demonstrações contábeis, em geral, bem como com relação à sua eventual 
amortização (“impairment”) ou apreciação (“capitalization”) nos resultados de 
cada exercício em que a mesma é utilizada, principalmente no que concerne às 
marcas não adquiridas. 

É importante destacar que tal abordagem é consistente com uma 
perspectiva prática e com uma demanda corrente – de que o ativo deveria 
representar um valor justo que reflita uma expectativa razoável de geração de 
futuros resultados econômicos positivos para a entidade - e com uma filosofia 
contábil também válida – privilegiar a substância econômica dos eventos: 
“Measurement and accretion: ... to approach the output values and cash values 
as soon as ... verificable measurements can be obtained”. 

Contudo, no caso de marcas, a adoção de valores de saída implica, para 
a obtenção de valores comparáveis ao longo do tempo, a atualização dos 
atributos válidos para as estimativas da contribuição incremental da marca a cada 
balanço patrimonial da entidade e o reconhecimento de gastos com registro, 
manutenção, marketing e desenvolvimento, identificados à marca, diretamente 
na demonstração de resultado do exercício do período em que foram 
incorridos. 

Em verdade, empreendendo-se um esforço para a avaliação que persiga 
o valor econômico do item patrimonial individual – marca - e considerando-se 
essa, na maior parte das situações, um recurso com vida econômica infinita, o 
resultado de sua utilização e manutenção deveria ser medido como diferença (a 
maior ou a menor) entre o seu valor reconhecido em balanços patrimoniais 
levantados em dois momentos distintos no tempo, o que determinará a 

  



amortização (“impairment”) ou apreciação (“capitalization”) e, por 
conseqüência, a própria freqüência com a qual seus efeitos afetarão a 
demonstração de resultados: 

 
Gastos durante o exercício ( t1 => t2 ): 

Debita-se o resultado no valor dos gastos relacionados à marca BP t1 => BP t2 
Credita-se disponível (ou exigível) no valor dos gastos relacionados à marca BP t1 => BP t2 

 
Ao final do exercício, se a marca se valorizou (“capitalization”): 

Valor de saída da marca (em BP t2) > Valor de saída da marca (em BP t1) 
Debita-se o ativo em Δ valor de saída da marca BP t1 => BP t2 

Credita-se o resultado em Δ valor de saída da marca BP t1 => BP t2 
 

Ao final do exercício, se a marca se desvalorizou (“impairment”): 
Valor de saída da marca (em BP t2) < Valor de saída da marca (em BP t1) 

Debita-se o resultado em Δ valor de saída da marca BP t1 => BP t2 
Credita-se o ativo em Δ valor de saída da marca BP t1 => BP t2 

 
Cabe destacar que esta proposição não pretende eliminar a existência de 

goodwill. Ao contrário, propõe contabilizar um “contrato” que individualiza a 
marca, nas condições estabelecidas, e que contribui para que a figura do goodwill 
represente o valor residual dos elementos intangíveis não identificados - o 
resultado econômico esperado cuja individualização num item específico 
permaneceu inviável. 
 
7 - CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A marca possui características, causas e capacidades únicas. É, 
essencialmente, um contrato, provocado por ações da empresa e pela lealdade 
do consumidor, contrato esse que é o determinante, no presente, de uma curva de 
demanda menos elástica para a entidade e que cria barreiras à entrada de 
concorrentes. 

Desse modo, o presente artigo pretendia discutir, de modo exploratório, 
se os principais métodos de reconhecimento e avaliação das marcas geram 
diferenças - presumivelmente não desprezíveis - na posição dada pelas 
demonstrações contábeis. 

A adoção de valores de entrada não foi considerada relevante para 
representar adequadamente os benefícios futuros existentes em decorrência do 
controle exclusivo da marca. Em verdade, embora a ciência contábil “praticada” 
seja baseada predominantemente nos custos históricos, esses – ainda que úteis e 
adequados em certos contextos - não parecem suficientes para atender à 
crescente e incontestável demanda, por parte dos usuários atuais de informações, 
a respeito de valores econômicos para o empreendimento. É, essa visão, diferente 
da que originou a contabilidade e da que é utilizada ainda hoje, indo bem além de 
seu escopo e da estrutura conceitual que a sustenta. 

Contudo, as práticas contábeis nacionais e internacionais vêm, 
continuamente, absorvendo inovações que expandem sua capacidade informativa 
e alguns indícios sinalizam para tendências irreversíveis de prestação de 
informações não baseadas no custo histórico. 

No que concerne às marcas, apesar de estas geralmente constituírem 
ativos criados internamente e raramente desenvolvidos com a intenção de serem 

  



vendidos, seu valor econômico existe, em uma perspectiva muito importante: seu 
valor de uso. Tudo isto se justifica porque a contribuição esperada proporcionada 
pela marca – um “prêmio” decorrente do adicional efetivo de preços e volumes, a 
otimização de gastos de marketing, a defesa contra concorrência de preços, a 
maior estabilidade da demanda – deve ser separável do valor proporcionado 
pelos demais intangíveis da entidade. 

É preciso, todavia, compreender que a comprovação de tal 
separabilidade apresenta-se bem mais complexa do que simplesmente afirmar 
que a marca em questão conta com algum grau de proteção legal e constitui um 
ativo que, mesmo sem substância física, é transferível separadamente do restante 
da empresa. Ademais, também é preciso reconhecer em que condições 
mercadológicas e estruturas de mercado isso é “possível” e “provável”, 
considerando que o fato gerador da criação ou destruição do valor da marca - “já 
deter”, “já ter conquistado” controle suficiente sobre o comportamento do 
consumidor - pode preceder, em muito, a sua efetiva materialização em caixa. 

Em relação aos métodos baseados em valores de saída, nas situações 
mercadológicas adequadas, acredita –se que o fluxo de caixa descontado com 
base no preço premium e o fluxo de caixa descontado com base nos royalties 
parecem atender, com razoável certeza, aos procedimentos requeridos (em 
termos econômicos, contábeis e mercadológicos) para que os benefícios futuros 
existentes em decorrência do controle exclusivo de uma marca estejam 
adequadamente representados e individualizados nas demonstrações contábeis da 
empresa. Mas tais métodos, per si, não definem como a contabilidade deve 
proceder. 

É claro que, como o valor da marca, nesse caso, irá derivar de fluxos 
futuros de serviços ou benefícios dela esperados no seu uso atual para a entidade 
que é a sua atual controladora, sua avaliação, em um dado momento do tempo, 
envolve periódicas projeções e estimativas futuras válidas para a referida 
entidade - baseadas em transações de mercado e no uso do conhecimento 
probabilístico – que, provavelmente, redefinem seu valor a cada balanço, bem 
como, ao longo do tempo, a habilidade dessa entidade em particular preservar e 
desenvolver continuamente tal intangível e usá-lo como parte de sua operação 
única – e cujos reflexos, de gasto, amortização ou apreciação, devem ir à 
demonstração de resultados. 

Fica evidente, contudo, tanto a respeito aos avanços do conhecimento 
sobre o comportamento humano nas fronteiras disciplinares, quanto em relação 
ao uso do conhecimento probabilístico, o distanciamento entre o que satisfaz, de 
um lado, a microeconomia e o marketing e o que satisfaz, de outro lado, a 
contabilidade tradicional, acima de qualquer dúvida razoável, para considerar se, 
no presente, existe ou não controle suficiente sobre benefícios futuros em 
decorrência da lealdade em relação a uma marca de excelência, liderança ou 
expressão. 
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